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PROCESSO N9 0845/004.549/81-07
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MGS.

Janeiro  de 83	Sessão de  
18 de Ja	 ACORDÃON°.1.0.1.7.3.....9.S7

,
Recurso no 	86.032 - IRPJ - EXS: de 1977, 1978 e 1981

Recorrente	 DOFER LTDA. - EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

PROVA - Tratando-se de matéria de fato
e não tendo o recorrente acostado aos
autos qualquer prova do alegado, nega-
-se, provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DOFER LTDA - EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA.

ro Conselho de

-

//(on/!
Sala das SessOes. DF), em 18 de Janeiro de 1983.

Y/	

pro-

mento ao recurs

AtCrOi:Du Ai:t::, pMe:brr:enadn:m Pi.: ia::ird: Cv::::,a negar

 do

	 Primei:

/
AMADOR O RE n ' RNANDEZ

	

	 - PRESIDENTE E RELA-

TOR

	

r	 l -.	 ,, f41

VISTO EM	 •GO:T 1 HO LO" S	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 2 I'

	

• i iria 191B	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, MANOEL

ALVES ARRUDA FILHO (Suplente) e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0845-004.549/81-07

RECURSO N9:	 86.032

ACÓRDÃO N9:	 101-73.987

RECORRENTE N9: DOFER LTDA EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA

RELATÓRI 0 

Segundo a peça básica de fls. 01, foi exigido da

fiscalizada o imposto sobre a renda e demais encargos, em razão de

ter sido apurado:

"1 - EXertICio de 1977  - Perlodo base de 01/01 a

31/12/76 

Omissão de receita representada pelo maior
saldo credor de caixa verificado no período
de janeiro a agosto de 1976, conforme qua-
dro demonstrativo n9 1, com infração ao dis
posto nos art. 135 § 19 153 e 155 alinea"
do RIR/75, aprovado pelo decreto n9 76.186/75
Art. 157 § 19, 175, 179 § 19 e 180 do RIR/80,
aprovado pelo decreto n9 85.450/80.

Valor tributável no exercício Cr 153.066,00

2 - Exercício de 1978 - Período base de 01/01 a 

31/12/77 

a) Excesso de retiradas pró-labore dos só-
cios no período de janeiro a dezembro de
1977, não oferecido ã tributação, com infra
ção ao disposto nos art. 135 § 19, 153, 175"
§ 29 e 39 do RIR/75 aprovado pelo decreton9
76.186/75. Art. 157 § 19 e 236 § 29 e 39 do
RIR/80 aprovado pelo decreto n9 85.450/80.

Valnr tributãbel	 ...... ....cr$	 4.8G0,00 -
b) Despesas de pró-labore lançadas a debito
da conta Lucros e Perdas, na apuração do re
sultado do exercício, em valor superior
escrituradas durante o período base, confo

04..44P	 DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 16(0/75
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me quadro demonstrativo n9 2, com infração
ao disposto nos art. 135 § 19, 153 e 154 do
RIR/75, aprovado pelo decreto n9 76.186/75.
Art. 157 § 19, 167 § 29 e 172 § único do
RIR/80, aprovado pelo decreto n9 85.450/80:

Valor tributável 	 Cr$ 7.200,00

Valor tributável noexercicio Cr$ 12.000,00

3 - Exe'rcItio de 1981 - Período base de 01/01 a 

31/12/80

Omisãão de receita representada pelo maior
saldo credor de caixa verificado no período
de janeiro a abril de 1980, conforme quadro
demonstrativo n9 3, com infra9ão ao dispos-
to nos art. 157 e § 19 166 § unico, 167 §29
e •18G do RIR/80, aprovado pelo decreto n9..
85.450de 04.12.80.

Valor tributável no exercício Cr$ 415.913,00

PENALIDADE

Multa, prevista no art. 534, alínea "b" do
RIR/75, aprovado pelo decreto n9 76.186/75,
ratificada pelo art. 728, inciso II do RIR/
80 aprovado pelo decreto n9 85.450 de 	
04.12.80".

Opondo-se ã exigência fiscal, com guarda do pra-

zo legal, disse, em síntese, a autuada:

1 - que não houve omissão de receita nos anos -

base de 1976 e 1980 e que a existência de saldos credores de caixa

em sua contabilidade, nos periodos citados, ocorreram em virtude de

duplicidade de lançamentos a credito de caixa, antes lançadosadapito

de Notas Fiscais e depois a debito de Faturas, referentes aos mesmos

serviços pagos a sub-empreiteiros;

2 - que houve suprimento feitos por sócios pão

escriturados, por lapso de escrituração contábil ou por falta de me-

lhor informação;

3 - que no ano-base de 1977 não houve retiradas
-	 -	 'fl	 or.'• 	 Cófita-db-Lütros-e- Perdas 	

de um valor que vinha sendo lançado em conta • rente dos sócios e,

por engano, contabilizado a credito de caixa; 1/

./AS7
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4 que a correção monetãria só e devida a par-
tir de 19 de janeiro de 1982 e,

5 - finalmente requer a anulação do debito que

se discute.

Em contra-razões a Fiscalização escreve que:

"A impugnante ratifica a existência, em sua
contabilidade, de saldos credores de caixa nos
períodos em que foi autuada. Alega, porem, sem
apresentar provas documentais, que os mesmos o
correram em virtude de duplicidade de lançamen-
tos. Se tais fatos tivessem ocorridos, seriamfa
cilmente detectados pela fiscalização, visto que
iriam influenciar no resultado, pois as despesas
estariam -Lambem duplicadas.

Mais adiante apresenta uma justificativa di
ferente: que os mesmos foram em consequência de
suprimentos de sOcios não contabilizados. Nada
apresenta de novo, pois sua contabilidade teria
de registrar tais eventos.

Discorre também, a defesa, alegando não ter
havido excesso de retiradas prO-labore. A impug
nante confunde esse assunto, pois aquela rubri
caeralevada-adebito em contrapartida de "conta:
corrente sOcios", mensalmente, em valores supe-
riores aos limites fixados em lei, e não ofere-
cidos à tributação.

Quanto à.. pretensãO de que a correção monetá
ria seja contada a partir de janeiro de 1982,ca
be citar alguns dispositivos legais, que se se-
guem abaixo.

"O lançamento reporta-se ã data do fato ge-
rador da obrigação e rege-se pela lei então vi-
gente, aindaquéposteriormente modificada ou revo-
gada". (Art. 144 da Lei 5.172 de 25.10.66 - CTN).

O fato gerador do imposto de renda relativo
ao ano-base de 1976, deu-se em 31.12.76 e o re-
lativo a 1980 em 31.12.80.

Lei 4.862/65, art. 15, § 39, reproduzida no
art. 511 § 79, do RIR/75;

"Quando se trata de lançamento ex offi
cio ou de cobrança suplementar, seja o tri=Imito devido por pessoa luricaloa ou_por_pes_

soa fisica, a correção monetária, observado
o disposto neste artigo, será feita a partir
de 19 de janeiro do ano seguinte ao exerci-
cio financeiro a que corresponder o tribu

,)‹52
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devido".

Aplica-se esse dispositivo legal para os de
bitos, cujo termo inicial de atualização antec-e-_
der a 19 de janeiro de 1980.

Aos débitos relativos ao ano-base de 1980,
foi aplicado os dispositivos previsto no Decre-
to-lei 1.704/79, art.5,§§ 19 29 39 e 69, reprodu
zido no RIR/80 em seu art. 704, §§ 19, 29 e 39:

Em vista do exposto e considerando que a im
pugnação não foi instruída com os documentos em
que se fundamentou, como preceitua em seu art.
15 o Decreto 70.235/72, opino pela manutenção do
Auto de Infração e procedência total da cobran-
ça do credito tributário nele imposto?.

Em sua decisão de fls. 20, a autoridade julgado_
ra singular manteve a exigência sob o fundamento de que:

"As simples alegaçOes do contribuinte, desa
companhadas de provas substanciais, não podem e-
lidir a pretensão fiscal. 	 —

Com efeito, no curso da fiscalização, comdu
ração de aproximadamente 60 dias, e, junto à iniT
pugnação, não foi apresentado um documento se-
quer, que viesse a anular ou mesmo minorar os
efeitos do lançamento.

naantoà alegação de que a correção monetária
foi incorretamente aplicada, cabe esclarecer que
as parcelas lançadas a este titulo foram corre-
tamente calculadas na forma da Lei (fls.9), ou
seja, a partir do vencimento legal da obrigaçãe..

Cientificada dessa decisão e com elanãose'confor

mando, o sujeito passivo, tempestivamente, apresentou o recurso de

fls. 26128, que para Melhor conhecimento dos demais integrantes des

te Colegiado passo a ler na integra: (lido em sessão).

A pe ão recursal não se fez acompanhar de qual_
quer documento de prova /f

É o rel.tório.
	 ,
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÂNDEZ, Relator:

Como vimos pelo Relatório, o recorrente, tanto na

fase impugnatória, como na fase recursal, limitou-se a alegar sem

nada provar. Ora, com tal proceder o resultado, tratando-se de mate

ria de prova, só pode ser a manutenção da exigência.

Caso se tivesse materializado, a alegada duplici-

dade de lançamentos (uma vez pela Nota de Serviços e outra pelas

Faturas) deparar-nos-ramos também com a indevida redução de lucros,

através da contabilização de custos em duplicata, cabendo, do mesmo

modo,a tributação da parcela, cuja duplicidade de contabilização se

alega ter ocorrido, o que de certo não restou comprovado.

A alegada existência de recibos de pro-labore e

sua contabilização a credito de Caixa, como se alega na peça recur-

sal, são provas que sustentam a ação fiscal, em vez de torná-la in-

subsistente.

Finalmente, quanto ao índice de correção monetá-

ria aplicado, ele decorre de textual disposição legal (transcrita

nas contra-razOes à peça impugnatória) e não de qualquer entendimen_
to arbitrário das autoridades fiscais.

71 
Pelo exposto, NEGio provimento ao recurso
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	AMADOR OU R Le/ FE IINDEZ - PRESIDENT, E RELATOR. 	
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